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Consulta. Possibilidade jurídica de realização de Conferências Regionais de Assistência 
Social e eventuais sanções pela não realização das conferências municipais e estaduais. 
 
 
a) Sobre a possibilidade de realização de Conferência Regional substitutiva da etapa 
municipal  

 Nos termos do art. 18, VI, da Lei nº 8.742/1993 (LOAS), compete ao Conselho 
Nacional de Assistência Social convocar, ordinariamente, a cada quatro anos, a 
Conferência Nacional de Assistência Social, cujas diretrizes irradiam-se aos demais níveis 
federativos.  

A Resolução CNAS nº 33/2012, que aprova as Normas Operacionais Básicas do 
SUAS (NOB/SUAS), dispõe em seu art. 116 que as conferências devem ocorrer no âmbito 
da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, com a finalidade de 
avaliação da política de assistência social e definição de diretrizes para o aprimoramento 
do sistema.  

Adicionalmente, o art. 117 da NOB/SUAS estabelece que a convocação das 
conferências deve se dar ordinariamente a cada quatro anos pelos conselhos de 
assistência social de cada ente federado, devendo a convocação prever normas de 
funcionamento, constituição de comissão organizadora, encaminhamento de 
deliberações e metodologia de acompanhamento.  

A legislação supracitada, portanto, não contempla a possibilidade de substituição 
das etapas municipais por conferências regionais. Pelo contrário, pressupõe a realização 
autônoma e descentralizada das conferências por cada ente federativo, em consonância 
com os princípios constitucionais da descentralização político-administrativa (art. 204 da 
Constituição Federal) e da participação popular.  

Embora práticas como as pré-conferências regionais sejam adotadas por algumas 
unidades da Federação como parte do processo preparatório, elas não se confundem 
com as etapas conferenciais oficiais, tampouco podem substituí-las. Assim, mesmo 
diante de eventuais benefícios logísticos e afinidades territoriais, não há amparo jurídico 
para a realização de conferência regional em substituição à conferência municipal, sob 
pena de esvaziamento da representatividade local e do devido processo deliberativo.  

 
b) Sobre as consequências da não realização de conferência por ente federativo 
  

A obrigatoriedade da realização das conferências é norma imposta pela LOAS e 
regulamentada pelas resoluções do CNAS. A omissão na realização de conferência 
municipal ou estadual configura, portanto, descumprimento de dever legal, sendo 
incompatível com o regular funcionamento do SUAS. 

Não obstante, a legislação vigente não prevê sanção expressa, de natureza 
punitiva, automática ou direta ao ente federado ou aos gestores que deixarem de 
realizar a conferência.  

 



Contudo, tal omissão pode implicar consequências administrativas e 
institucionais relevantes, dentre as quais: Impossibilidade de participação nas etapas 
subsequentes do processo conferencial, como a conferência estadual ou nacional; 
Comprometimento da habilitação do ente na gestão do SUAS, em especial nos processos 
de pactuação e repasse de recursos; Ação de órgãos de controle, como Tribunais de 
Contas ou Ministério Público, com base no descumprimento da legislação e dos 
princípios da Administração Pública (art. 37 da Constituição Federal); Potencial 
responsabilização funcional do gestor, a depender da comprovação de dolo ou 
negligência, podendo inclusive ensejar responsabilização por infrações administrativas 
ou atos de improbidade.  

Assim, embora ausente a previsão de penalidade direta no ordenamento vigente, 
a não realização das conferências é juridicamente relevante e enseja a adoção de 
medidas institucionais que busquem o cumprimento da norma e a responsabilização, se 
for o caso.  

CONCLUSÃO: Ante o exposto, sem adentrar nos valores de conveniência e 
oportunidade insertos no âmbito de discricionariedade do administrador, e não sujeitos 
ao crivo desta CONJUR, conclui-se que: Não é juridicamente admissível a substituição 
das conferências municipais por conferências regionais, dada a exigência normativa de 
realização das etapas conferenciais por cada ente federativo, nos termos da LOAS e da 
NOB/SUAS.  

A não realização das conferências de assistência social nos níveis municipal ou 
estadual configura descumprimento da legislação aplicável, podendo gerar 
consequências institucionais e administrativas relevantes, inclusive a análise de 
eventual responsabilidade de gestores públicos, ainda que ausente sanção expressa e 
automática. 

Recomenda-se o retorno dos presentes autos à origem, para ciência das 
conclusões deste parecer acerca dos questionamentos encaminhados, contidas no item 
supra. 
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